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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




OS ASSUNTOS DISCUTIDOS EM CÂMARA TÉCNICA NÃO SÃO DELIBERATIVOS. AINDA PASSARÃO PELA AVALIAÇÃO DA CIB.

ATA CÂMARA TÉCNICA DE GESTÃO

Dia: 06 de outubro de 2016
Horário: 09 horas
Local: 8º andar da SES

PRESENTES À REUNIÃO
SES: Fábio Antônio de Souza, Karin C. G. Leopoldo, Grace Ella Berenhauser, Erenézio O. Welter, Alan Indio Serrano, Rosilene Brasil Alves, Lourdes de Costa Remor, Josué Fernando Vieira, Liliane Oliveira, Arlete I. Adriano, Hellen Bunn, Lizete Contin,
 COSEMS: Jane Maria Gerber Neuer – COSEMS, Sonia de F. Souza – LAGES, Karla Alessandra Cidral – JOINVILLE, Rodrigo M. Prado – JOINVILLE, Geraldo Azzolini – CONSEMS, Ana Luiza Totti – CAMBORIU, Elisabeth R. E. Bachmann – JARAGUÁ, Daniela M. Bastos, Alves – JARAGUÁ, Mônica Daniele Pasold – JARAGUÁ, Cristiane Wille – JARAGUÁ, Roseclair R. Barros – COSEMS, Maria do Carmo S. – CRICIUMA, Izo Cadorin – CRICIUMA, Fernanda C. Frelo – CRICIUMA, Silmara Tobaldini – Concórdía, Alessandro Vernize- Concórdía, Uiara Silva, Blumenau, Márcia Adriana Cansian – Botuverá, Gilvana Schneider – Chapecó, Deyse  Aquino e Edenice Reis da Silveira (Florianópolis), Diogo Demarchi Silva- COSEMS.

Coordenação da reunião: Karin Geller Leopoldo.
ITENS DA PAUTA
1. Situação da Rede de Saúde Mental;

2. Plano da Oncologia: ajustes;

3. PPI Hospitalar: revogação ou retificação da Deliberação 425/2010;

4. Relatórios de faltas: sugestões sobre os encaminhamentos das faltas no SISREG;
5. Termos de Compromisso de Alta Complexidade da cardio, onco, neuro e ortopedia (revisão);

6. Cirurgias Eletivas (Cosems);

7. Outros.
1. Situação da Rede Psicossocial
Alan Indio Serrano, Médico Regulador da SES e Rosilene Brasil Alves, Coordenadora Estadual de Saúde Mental, apresentam o Plano Estadual da Rede Psicossocial. Alan Serrano cita a exigência do Ministério da Saúde na desinstitucionalização do paciente do IPQ e na ampliação dos CAPSi – CAPS Infantil. Informa que há 04 leitos para pediatria em saúde mental no Hospital Jeser Amarante. Diogo refere que o Estado coordena os CAPS, mas também financia. Que existem muitos CAPS Microrregionais, mas que existem também muitos vazios assistenciais. Diogo sugere que se verifique o porquê não foram implantados os CAPS que constam nas propostas a serem implantados. Karin Geller, Diretora de Regulação, sugere que se resgate o Grupo Condutor nas CIRs e levar o Plano para ser discutido nas CIRs. 
Encaminhamentos: Solicitar às CIRs, as propostas pendentes de implantação, o que permanece necessário ou não para a Região. Encaminhar para as CIRs, a devolutiva do Ministério da Saúde do Plano da Rede de Atenção Psicossocial e, devolver até fevereiro de 2017. Trazer para a Câmara Técnica de Gestão em março de 2017 as sugestões das CIRs. A Coordenação de Saúde Mental encaminhará  a devolutiva para as CIRs por meio da Secretaria da CIB e dos Assessores do COSEMS. 
2. Plano da Oncologia: ajustes
Diogo Demarchi/ Assessor COSEMS aborda o tema da Oncologia, informando que foi realizada reunião com Prestadores de Serviços em Oncologia da Grande Florianópolis para discussão da rede complementar cirúrgica, onde está sendo verificada a possibilidade de se contemplar o Hospital de Caridade e Hospital Governador Celso Ramos no novo Plano da Oncologia. A idéia é que se reduzam os pontos de extensão. Diogo Demarchi cita a pendência da Região Oeste e coloca que será realizada uma reunião no dia 04 de novembro com toda a Macrorregião para resolver pendências levantadas pela Gerência de Planejamento e, em função de Pato Branco. Karin Geller coloca que a Região de São Lourenço do Oeste, que hoje tem como referência Pato Branco, não quer ir para São Miguel do Oeste. Karin Geller cita que Chapecó receberá o segundo equipamento de radioterapia. Questiona o Município de Criciúma acerca do UNACON Pediátrico e os representantes do Município de Criciúma alegam não possuírem interesse na habilitação para pediatria. É solicitado que o Município de Criciúma se manifeste oficialmente acerca do assunto. Quanto ao Meio Oeste, Alessandro Vernize, Secretário Municipal de Saúde de Concórdia, informa que o Hospital São Francisco está adquirindo equipamentos na área de oncologia, por meio de parcerias privadas, até que o mesmo possua as condições de se habilitar, provavelmente, 2017. Concórdia já está no Plano de Oncologia como expansão futura. Karin Geller solicita que seja incluída no Plano da Oncologia, a quimioembolização. Para as habilitações, Ana Totti considera que a SES faça a interlocução com a Instituição habilitada e não com cada Serviço do Hospital, separadamente, abordando sempre, em conjunto, a gestão municipal.
3. PPI Hospitalar: Deliberação 200/2016: Revogação da Deliberação 425/2010.
Fábio de Souza, Gerente de Controle e Avaliação, esclarece que não foi retificada a Deliberação 425/2010 como foi acordado na última CIB, pois, junto com a Secretaria da CIB, pensou-se que ficaria confuso o excesso de alterações. A sugestão seria revogar a Deliberação 425/2010 e contemplar tudo que esteja em vigor numa nova Deliberação indicada com o número de 2016, o que foi consensuado entre os membros. Quanto ao retorno das solicitações para inclusões na PPI Hospitalar, questionada por Márcia Cansian de Botuverá, Diogo Demarchi informa que já foram fornecidas essas informações várias vezes. 
Encaminhamentos: Deliberar como 2016, revogando a Deliberação 425/2010 e publicar juntamente com os 23 anexos, na CIB de 13 de outubro de 2016.

3,1. Glaucoma/Oftalmologia

Karin Geller Leopoldo coloca que é necessário escrever o fluxo, referência (Glaucoma) e fornecimento do colírio do glaucoma. Que fará isso, juntamente com a DIAF em dezembro de 2016. Karin relata que Maria Teresa Agostini informa que o colírio do glaucoma é fornecido para todos os pacientes, inclusive da rede privada, desde que atendam aos critérios e requisitos da Portaria.

Ana Totti destaca a importância de se avaliar a autorização da SES para que os serviços realizem outros exames não contemplados na Portaria do Glaucoma, mas que para estes não houve planejamento de custeio, ficando atrelado a PPI da Assistência o que em muitas regiões não se efetivou, criando diferenças nos serviços. Outra questão é uma agenda separada para  o serviço de Glaucoma, pois um município pode ser auto suficiente em Oftalmologia, mas não ter o serviço de Glaucoma, de modo que precisará referenciar apenas estes pacientes, sem extrair da cota PPI estas consultas que são financiadas pelo FAEC.
Encaminhamentos: Reunião em dezembro de 2016 para discutir a Oftalmologia e Glaucoma.
4. Relatórios de faltas: sugestões sobre os encaminhamentos das faltas no SISREG

Karin Geller informa que foram identificados os motivos das faltas na Central de Consultas: quais causas são dos usuários e quais causas são pela fragilidade do sistema. Informa também que o relatório de faltas será monitorado a cada 04 meses. Que as Regionais de Saúde e municípios trabalhem na informação e contato com o usuário. Que em 2017, se faça um trabalho mais detalhado para evitar as ausências nas consultas. Lembra que nas “Diretrizes de Regulação” – Deliberação CIB/47/2016, há normativa para a presença do paciente na consulta. Reforçar as obrigações do usuário. Diogo Demarchi sugere que a SES utilize um informativo sobre a regulação; colocar na pagina da SES e Facebook.

5. Termos de Compromisso de Alta Complexidade da Cardiologia, Oncologia, Neurologia e Ortopedia.
Fábio de Souza, Gerente de Controle e Avaliação, apresenta os Termos de Compromisso com as sugestões encaminhadas por uma equipe sugerida para a revisão desses termos, já incluídas. Fábio de Souza apresenta item por item de cada modelo de termo, efetuando eventuais correções e anotações de esclarecimentos, consoante comentários dos membros da CT, padronizando também os cabeçalhos dos TCGAs. Fábio sugere (fala do Secretário de Estado de Saude João Paulo Kleinubing em CIB) que a Deliberação do Encontro de Contas seja revogada a partir da assinatura dos termos e atualização da PPI Hospitalar. Fabio de Souza esclarece que o Secretário de Estado havia falado que, com a atualização da PPI Hospitalar, seria revogada a Deliberação do Encontro de Contas. Não ficou consensuado esse ponto. Karin Geller lembra que seja incluída uma cota de cirurgias eletivas no termo e que os termos de alta complexidade regulam o acesso para as cirurgias de alta. Ana Totti sugere que no termo conste a garantia de continuidade do tratamento e atendimento para as cirurgias que demandem cirurgia posterior, tais como as retiradas de pinos, placas, e quaisquer materiais empregados na cirurgia relacionada e/ou cirurgias subseqüentes como também o retorno, sem ônus ao paciente. Karin esclarece que as cotas de eletivas estabelecidas nos termos foram retiradas da série histórica de hospitais que já realizavam essas cirurgias. Os percentuais ficaram assim definidos: 75%/25% na ortopedia, cardiologia e neurologia, sendo 75% de urgências e 25% para eletivas. Na Oncologia o inverso com percentual diferente, sendo 90% para eletivas e 10% para urgências. Ana Totti destaca que devem ser reavaliadas as cirurgias múltiplas constantes na previsão do TCGA da Oncologia, pois a Portaria Ministerial que prevê a criação das Sequenciais em Onco traz a impossibilidade de cobrança de cirurgias oncológicas como múltiplas. Sugere também que o repasse de recurso fique condicionado a assinatura dos termos e evidentemente o cumprimento dos mesmos e que sejam colocados nos termos as assinaturas do prestador e do gestor.
Encaminhamentos: Levar para aprovação na CIB de 13 de outubro de 2016.
6. Cirurgias Eletivas e Repasse de Recursos os municípios
Diogo Demarchi cita que as Deliberações CIB/46 e 85/2016 estão em vigor. Refere que os municípios receberiam a numeração das AIHs mediante assinatura do termo de adesão. E que 50% dos municípios não assinaram o termo. E que por inúmeras razões, foram encaminhadas as AIHs de outubro, novembro e dezembro de 2016, de forma per capita e não condicionadas a assinatura do termo? Diogo Demarchi coloca que a entrada dos pacientes está se dando por vários lugares e lembra que as Deliberações não estão sendo respeitadas. Fábio de Souza esclarece que a numeração foi encaminhada de maneira per capita, considerando que o repasse do recurso para as cirurgias estavam deliberados que seriam feitos previamente e, como isso não fora possível, não era coerente não repassar a numeração para todos os municípios. Quanto ao repasse de pagamento, Diogo Demarchi cita que não há perspectivas de pagamento a partir de junho de 2016. Sugere colocar na Pauta da CIB de 13 de outubro em encaminhamentos. Solicita que os municípios registrem todas as cirurgias realizadas, que não foram encaminhadas numeração pela SES, para as cirurgias eletivas.

Pauta para novembro 2016
– OPME Hospitalar.
Outubro de 2016
LOURDES DE COSTA REMOR
Secretária da Comissão Intergestores Bipartite

Lourdes de Costa Remor.


